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SPECIAL

Residéncia Médica no Brasil
Medical Residency in Brazil

Talvez ndo exista na historia da ciéncia médica nos ultimos
cem anos nada mais fascinante do que a vida do Dr.William
Stewart Halsted, considerado o mais inovador e influente cirurgido
que os Estados Unidos ja teve. O nimero e a magnitude de suas
contribuicdes sdo surpreendentes. No entanto, a mais importante
delas foi a criacdo da residéncia médica. Até a abertura do hospital
John’s Hopkins em 1889, ndo havia um sistema formal para treinar
cirurgides nos Estados Unidos. Halsted introduziu um sistema em
que médicos formados nas universidades ingressavam em um
programa cirurgico de base hospitalar, ao longo de um periodo de
varios anos, com aumento progressivo de responsabilidades,
culminando no ultimo periodo em independéncia e autonomia dos
jovens médicos. Esse sistema de treinamento se espalhou
lentamente em todo o pais. Este método de formacdo foi
responsavel mais do que qualquer outro fator, pela incrivel

produtividade que colocou os Estados Unidos na vanguarda da
ciéncia cirargica em todo o mundo.’

Em 1890, também na Universidade John’s Hopkins,
Willian Osler implantou o sistema de residéncia médica para a
especializacdo em Clinica Médica. Em 1917, a Associacdo Médica
Americana reconheceu a importancia da residéncia médica e dez
anos mais tarde, teve inicio o credenciamento dos primeiros
programas. A partir de 1933, a obtencdo de certificado de
residéncia médica passou a ser exigéncia para 0 exercicio da

medicina naquele pal's.2
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No Brasil, a residéncia médica foi
criada na década de 40, no Hospital das
Clinicas da Universidade de S&o Paulo e no
Hospital dos Servidores do Estado do Rio
de Janeiro, inspirada na filosofia do modelo
norte americano, uma vez que médicos
brasileiros obtiveram sua formacdo de
especialistas naguele pais.® Ha descricdo de
gue o primeiro programa criado foi o de
Ortopedia da Faculdade de Medicina da
Universidade de S&o Paulo.? Devido ao
acréscimo de escolas de medicina no inicio
da década de 70, houve uma répida
expansdo destes programas, nem sempre
caracterizados como cursos de péds
graduacdo, muitos deles, como méo de obra
de baixo custo.

Criada pelo Decreto n° 80.281 de
05 de setembro de 1977, a Comisséo
Nacional de Residéncia Médica (CNRM) é
a entidade que regulamenta a Residéncia
Médica no Brasil. A partir de julho de 1981,
com a Lei n°6.932, o termo
“Residéncia Médica”, obrigatoriamente, sO
pode ser usado para programas
credenciados pela CNRM.*®A residéncia
médica é uma modalidade de ensino de pds-
graduacédo destinada a médicos, sob a forma
de curso de especializagdo. Funciona em
instituicGes de salde, sob a orientagdo de
profissionais  médicos de  elevada
qualificacdo ética e profissional, sendo
considerada o “padrdo ouro” da
especializacio médica no Brasil.®

Com o crescimento do numero de
programas e devido as dificuldades de
acompanhamento dos mesmos nos Varios
estados do pais, a partir de 1987, foram
criadas as ComissGes Estaduais de
Residéncia Médica (CEREMs); atualmente
com sua constituicdo e atribuicGes definidas
pela Resolugdo 01/2006 da CNRM.’ As
CEREMs puderam ser consideradas
representantes da CNRM nos Estados,
atuando como intermediarias entre as
ComissGes de Residéncia Médica das
instituicbes - Coremes e a CNRM. Em
Minas Gerais, a CEREM/MG foi bastante

atuante até o ano de 2011. Ela organizava e
realizava as vistorias dos programas,
acompanhava e aprovava o0s editais dos
processos seletivos para admissdo nos
programas de residéncia médica, entre
outras atribuicbes. No entanto a partir do
ano de 2011, estas atividades voltaram a ser

realizadas pela CNRM,8 excluindo a
aprovacdo dos editais do processo seletivo,
gue passou a ser responsabilidade exclusiva
das instituicbes que oferecem residéncia

médica. No ano de 2012, foi criado o banco

nacional de avaliadores,® e os programas

passaram entdo a ser vistoriados e avaliados
por médicos vistoriadores aprovados em
processo  seletivo. Estes, geralmente
realizam as vistorias em instituices de
estados diferentes de seu estado de origem.

Toda instituicdo que oferece
Programas de Residéncia Médica tem que
ter a Coreme. Ela é a responsavel por
oferecer, dentro do seu servico, condicoes
adequadas para a boa formacdo do médico
residente, sendo responsavel pela aprovagédo
do corpo de preceptores, fazer cumprir as
normas da CNRM, e, em dltima instancia,
certificar ao final do programa de residéncia
médica (PRM) que o médico é entdo um
especialista capacitado para atuar no
mercado de trabalho.

Na regulamentacdo da residéncia
médica estdo previstos os direitos e deveres
dos médicos residentes, dentre eles, cumprir
carga horaria semanal de 60 horas, nelas
incluidas o0 méximo de 24 horas semanais
de plantdo, ter 24 horas de folga semanal e
30 dias consecutivos de férias;5 licenca
maternidade de 120 dias, podendo ser
prorrogada para 180 dias; licenga
paternidade de 5 dias;'%descanso pés
plantdo noturno de no minimo 6 horas apds
o término do plantdo,** e proibicdo de
realizacdo de plantdo de sobreaviso.'?
Outras situacBes ndo previstas pela CNRM
devem constar no Regulamento da Coreme,
como: tempo maximo que um médico
residente pode ficar afastado, apo6s este
periodo, independente da justificativa, ele
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sera excluido do programa. A maioria das
instituicbes coloca este periodo de um ano.
Também periodo de licenca para nojo,
casamento ou outras situages ndo previstas
nas Leis e Resolugfes da CNRM, ficam a
critério da instituicao.

As  Associacbes de Médicos
Residentes desempenharam papel
fundamental no desenvolvimento dos
programas de residéncia médica no Brasil.
A primeira instancia encontra-se dentro das
instituicbes com as Associacdes Locais de
Meédicos Residentes, tendo suas
representacbes dentro das Associagdes
Estaduais, especificamente em Minas
Gerais, a Associacdo Mineira de Médicos
Residentes — Amimer e na Associacdo
Nacional de Médicos Residentes, a ANRM.
Esta foi fundada em 1967, em plena
ditadura militar.

Nos primeiros anos de sua
existéncia, a entidade serviu de foco para o
ressurgimento  do movimento médico
nacional. Teve papel fundamental na
regulamentacdo da residéncia médica,
enquanto  forma de  poOs-graduacao,
cumprindo na década de 70, o que hoje
desempenha a Comissdo Nacional de
Residéncia Médica (CNMR) - que
supervisiona a qualidade e a implantacéo
dos Programas de Residéncia Médica
(PRM) no Brasil.13

Associagcdo de Apoio a
Residéncia Médica de Minas Gerais —
AREMG foi fundada em novembro de 2002
por médicos representantes de instituicdes
ligadas a residéncia medica. Sua finalidade
é estimular a residéncia médica no estado,
contribuindo para a melhoria da qualidade
dos programas de residéncia e a formacéo
médica. A AREMG apoia as atividades das
instituicbes  associadas que oferecem
programas de residéncia médica. Entre as
atividades  desenvolvidas, destacam-se:
realizacdo de processo seletivo unificado
para a residéncia médica, promocdo de
cursos de aperfeicoamento para residentes e
preceptores, assessoria e apoio para

credenciamento de novos programas e
manutenco dos ja existentes.*

A residéncia médica é considerada
um dos determinantes que condicionam a
distribuicdo geografica de médicos, nem
sempre coincidindo com a distribuicdo
considerada socialmente adequada. Existem
evidéncias de que a concentracdo dos
programas de residéncia nas regiGes Sul e
Sudeste sejam fatores que promovem a
desigual distribuicdo  geografica dos
médicos no pais. E sugerido que politicas
de atracdo e fixacdo de médicos baseadas
na implantagdo de programas de residéncia
médica em locais que ainda ndo o possuem
e na expansdo e aperfeicoamento dos
programas ja existentes, possam ser
eficazes.’® Com o objetivo de oferecer
condicbes de sustentabilidade, visando &
continuidade das ac¢bes dos programas de
residéncia e o consequente aprimoramento
da formacdo de especialistas no pais, 0
Departamento de Gestdo da Educacdo na
Salde (DEGES) da Secretaria de Gestédo do
Trabalho e da Educacdo na Saude (SGTES)
do Ministério da Saude (MS) deu inicio, em
2009, a implantagio de wuma nova
modalidade  de  financiamento de
Residéncias Médicas, Multiprofissionais e
em Area Profissional da Salde, denominada
Pré-Residéncia.l® O objetivo principal
deste programa é o pagamento de bolsas
para a formacdo de médicos em
especialidades estratégicas, de acordo com
0 estado ou regido. No ano de 2012, foram
ofertadas para Minas Gerais 300 bolsas.

A Secretaria Estadual de Saude de
Minas Gerais, com o0 apoio da Aremg e da
Associacdo de Hospitais de Minas Gerais,
realizou inimeras oficinas de treinamento
para criacdo e cadastramento de programas
no sistema da CNRM e no pro-residéncia,
promoveu visita de médicos experientes em
residéncias médicas nas instituicbes do
interior do estado e ainda ofereceu
incremento ao incentivo Pro-Hosp para 0s
hospitais que conseguissem  aprovar
programas pela CNRM e pro-residéncia. No
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final, foram aprovadas em torno de 90
bolsas, sendo 30% do total oferecido. Com
relacdo a este fato, é preciso talvez ampliar
o foco de investimento, ou seja, investir no
médico preceptor. N&o existe no Brasil 0
reconhecimento da carreira de preceptor. Se
a residéncia medica é o padrdo ouro de
formac&o de médicos especialistas no pais,
este fato, talvez se deva a dedicagdo
pessoal, vontade e determinacdo dos
preceptores. Muitos dos programas criados
até o momento partiram inicialmente da
vontade dos médicos preceptores.

Enfim, a residéncia médica é de
extrema importdncia na formagdo dos
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